
                      

  

 

 
 
 

PROJETO DE LEI Nº , DE 2023. 
 

 
“Dispõe sobre o protocolo de segurança no Sistema de 
Transporte Público Coletivo no município de 
Itanhaém voltado ao enfrentamento da violência 
contra a mulher.” 

 
Art. 1º º Fica instituído protocolo de segurança voltado à atuação da 

população e funcionários do Sistema de Transporte Público Coletivo do município 
de Itanhaém, em relação ao enfrentamento da violência contra a mulher. 

 
Art. 2º. º O protocolo de segurança tem como objetivos:  
 
I - estimular a atuação de todos os envolvidos, direta ou 

indiretamente, em situação de violência contra a mulher no município de 
Itanhaém;  

II - proteger a vida e a integridade da mulher;  
III - desestimular a violência contra a mulher por razões de gênero;  
IV - garantir a segurança do serviço prestado em todo território 

nacional;  
V - coibir o abuso sexual nos veículos de transporte coletivo;  
VI - criar campanhas educativas para estimular denúncias de 

violência contra a mulher; 
VII - conscientizar a população sobre a importância de denunciar as 

práticas de violência contra a mulher à autoridade competente;  
VIII - criar mecanismos que possibilitem a aplicação da legislação 

vigente referente a atos de violência contra a mulher e aos crimes de importunação 
sexual. 

 
Art. 3º O protocolo de segurança tem como fundamentos:  
 
I - a responsabilização do agente de violência contra a mulher;  
II - o respeito à diversidade e às questões de gênero;  
III - o enfrentamento de toda forma de violência contra a mulher;  
IV - a observância à garantia dos direitos universais;  
V - o fortalecimento da cidadania;  
VI - o respeito aos direitos e deveres individuais e coletivos. 
 
Art. 4º O protocolo de segurança deve observar as seguintes 

recomendações:  
I - o funcionário do transporte público devem acionar de imediato o 

Autenticar documento em https://itanhaem.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 360034003600310033003A005000, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira 

- ICP-Brasil.



                      

  

 

 
 
 

aparato policial ao presenciar situações previstas nas leis que criminalizam a 
importunação sexual, o abuso e a violência contra a mulher;  

II - os funcionários dos transportes públicos devem acionar o 
conselho tutelar nos casos em que crianças e adolescentes sejam vítimas ou 
testemunhem o momento de situação de violência no transporte público coletivo;  

III - as empresas que compõe o sistema de transporte devem 
periodicamente disponibilizar dados e informações referentes aos casos de 
importunação sexual, abuso e violência contra a mulher registrados nos veículos 
do transporte público coletivo. 

 
Art.5º São diretrizes para efetivação do protocolo de segurança:  
 
I - instituição de serviços voltados à orientação, para a correta 
atuação da população, bem como dos funcionários, motoristas e 
cobradores do transporte púbico, coordenados por equipes 
multidisciplinares;  
 
II - autonomia técnica das equipes multidisciplinares em relação à 
escolha da fundamentação teórica, das dinâmicas de grupo utilizadas 
e da ordenação e seleção de temas relacionados à violência contra a 
mulher a serem abordados;  
 
III - promoção de atividades educativas e pedagógicas voltadas à 
conscientização das situações de violação dos direitos das mulheres;  
 
IV - avaliação e monitoramento permanentes dos serviços prestados 
por meio de relatórios técnicos;  
 
V - formação continuada das equipes multidisciplinares envolvidas 
nas atividades educativas e pedagógicas com a participação da 
população, bem como dos funcionários, motoristas e cobradores. 
 
Art. 6º Compete exclusivamente ao Município regulamentar e 

fiscalizar o disposto nesta Lei. 
 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

    Sala “D. Idílio José Soares”, em 13 de março de 2023. 
 

Fernando da Silva Xavier de Miranda 
Vereador 
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JUSTIFICATIVA 
 
 

A violência sexual, cuja compreensão remonta a uma trama de 
raízes profundas, produz consequências traumáticas e indeléveis para quem a 
sofre. Por atravessar períodos históricos, nações e fronteiras territoriais, e permear 
as mais diversas culturas, independente de classe social, raça-etnia ou religião, 
guarda proporções pandêmicas e características universais.  

 
A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2002) define violência 

como o “uso intencional de força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si 
próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade que resulte 
ou tenha possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência 
de desenvolvimento ou privação”. A Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará – 
ONU) considera como violência contra a mulher “todo ato baseado no gênero, que 
cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na 
esfera pública, quanto privada”. Essas premissas são partes integrantes da Política 
Nacional de Redução da Morbimortalidade por Causas Externas (MS, 2001) e 
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (MS, 2004). 

 
Para acessar a complexidade desta violência, é preciso desvendar 

suas estruturas e seus mecanismos a partir da perspectiva de gênero. Nesse 
sentido, entenda-se gênero como uma construção histórica e sociocultural que 
atribui papéis rígidos de função e comportamento aos sexos - por exemplo, às 
mulheres: o feminino e, diretamente ligado a esse, a passividade, a fragilidade, a 
emoção, a submissão; aos homens: o masculino, a atividade, a força, a 
racionalidade, a dominação –, como se fossem atributos naturais ou biológicos. A 
dimensão de gênero torna-se ainda mais importante para entender que a violência 
sexual não se restringe unicamente às mulheres e aos adolescentes. É, antes, um 
impulso agressivo fundamentado num modelo que estrutura as relações de gênero 
enquanto relações de poder, implicando uma usurpação do corpo do outro, e que 
se configura, em geral, entre homens e mulheres, mas não exclusivamente. 

 
A violência sexual não somente é reveladora da desigualdade de 

gênero, mas também é emblemática desta. Por essa razão, já não se pode 
compreendê-la de forma individualizada e descontextualizada. Há uma estrutura 
comum, um arcabouço de status – que cria relações de poder assimétricas e 
hierarquicamente ordenadas - também conhecido como patriarcado. Este engendra 
uma verticalização dos gêneros não apenas real, ao atuar como um paradigma da 
força bruta, mas simbolicamente, nas representações sociais. Ao fazê-lo, provoca 
uma banalização e uma subordinação em massa que colocou e ainda coloca muitas 

Autenticar documento em https://itanhaem.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 360034003600310033003A005000, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira 

- ICP-Brasil.



                      

  

 

 
 
 

mulheres em situação de sujeição e subserviência. A ordem patriarcal é de tal 
sorte violenta, que inverte responsabilizações e desloca, na maioria das vezes, 
sensações de culpa e medo para as próprias mulheres, fazendo com que se sintam 
humilhadas, envergonhadas e desonradas às vistas da sociedade e, muitas vezes, 
diante da própria família, multiplicando o trauma sofrido. Produz-se, assim, um 
dos lados mais perversos da violência de gênero, pois é justamente essa “mácula” 
que provoca o silenciamento e a dificuldade de exporem a situação aos(às) 
profissionais de saúde. É de suma importância a compreensão – em especial, 
pelos(as) profissionais de saúde - de que as agressões ou os abusos sexuais 
geralmente vêm acompanhados por chantagens e ameaças que atemorizam, 
humilham, intimidam quem os sofre ou sofreu. 

 
Discutir sobre a temática: à “violência sexual nos transportes 

públicos - a realidade em muitos Estados” mostra-se bastante complexa, pois, no 
âmbito do ordenamento jurídico penal brasileiro, não encontramos medidas 
efetivas de punição para o agressor que pratica tal abuso sexual, apesar de não ser 
recente a formulação de políticas públicas encabeçadas pelos movimentos 
feministas, no sentido de proteger as vítimas desse tipo de abuso. Em 2019, os 
Institutos Patrícia Galvão e Locomotiva divulgaram um estudo apontando que 
97% das mulheres afirmaram que já foram vítimas de assédio em meios de 
transporte e 71% conheciam alguma mulher que já havia sofrido assédio em 
público.  

Neste sentido, apresentamos o referido Projeto de lei com o objetivo 
de abrir mais um canal de denúncia e proteção às mulheres, dada à relevância da 
matéria, esperamos poder contar com o apoio dos nossos ilustres Pares nesta Casa 
para a sua aprovação. 

 
Considerando a relevância da matéria, solicito seja a mesma 

apreciada com a necessária urgência.  
 
Espero contar com o apoio de Vossa Excelência e Ilustres pares 

nesta matéria tão relevante e aproveito o ensejo para externar meus protestos de 
elevada estima e consideração. 
 
                    Sala “D. Idílio José Soares”, em 13 de Fevereiro de 2023. 
                                    
                                  Fernando da Silva Xavier de Miranda  
                   Vereador 
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